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RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : SILVIO MAURICIO GOMES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
. DETRAÇÃO DO TEMPO DE PRISÃO PROVISÓRIA PARA HABEAS CORPUS

A FIXAÇÃO DO REGIME. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DO CONHECIMENTO.
PENA FINAL SUPERIOR A 4 ANOS. DESCONTO DE 1 ANO E 3 MESES.
REDUÇÃO A PATAMAR NÃO SUPERIOR A 4 ANOS. REINCIDÊNCIA.
PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. AGRAVAMENTO AO REGIME
IMEDIATAMENTE MAIS GRAVOSO: O SEMIABERTO.  AGRAVO
REGIMENTAL PROVIDO. ORDEM CONCEDIDA.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do STJ que

indeferiu liminarmente , no qual se pleiteava a aplicação do instituto habeas corpus
da detração penal, previsto no  § 2º, do Código de Processo Penal, para fins art. 387,
de alteração do regime inicial de cumprimento de pena.

2. O agravante, reincidente, foi condenado à pena de 5 anos de reclusão,
com regime inicial fechado, fixado com base na reincidência, sendo a pena-base
estabelecida no mínimo legal.

3. A decisão agravada indeferiu liminarmente o , sob o habeas corpus
fundamento de que a aplicação do instituto da detração não implicaria alteração do
regime inicial de cumprimento da pena, por ter sido fixado com base na reincidência.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a detração do período de

prisão provisória, nos termos do  § 2º, do Código de Processo Penal, pode art. 387,
ser aplicada pelo juízo do conhecimento para alterar o regime inicial de
cumprimento da pena, mesmo quando agravado o regime com base na reincidência.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O  § 2º, do Código de Processo Penal determina que o juiz do art. 387,

conhecimento deve proceder à detração do período de prisão provisória para fins de
fixação do regime inicial de cumprimento da pena.

6. A jurisprudência do STJ estabelece que a detração penal para a fixação
do regime inicial de cumprimento da pena deve  observar  as balizas previstas no

 §§ 2º e 3º, do Código Penal.art. 33,
7. No caso em análise, a pena aplicada ao agravante foi de 5 anos de

reclusão, sendo o regime inicial fechado fixado com base na unicamente na
reincidência, uma vez que a pena-base foi estabelecida no mínimo legal.

8. O desconto do tempo de prisão provisória, de mais de 1 ano, reduz a
pena a um patamar inferior a 4 anos, o que acarreta, necessariamente, o
abrandamento do regime para o semiaberto, regime imediatamente mais gravoso,
considerando a reincidência do apenado. Precedentes.

IV.  Agravo regimental provido para conceder a ordem e fixar o regime
semiaberto para o cumprimento da pena reclusiva.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da05/03/2026  11/03/2026,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .16 de março de 2026

 

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : SILVIO MAURICIO GOMES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
. DETRAÇÃO DO TEMPO DE PRISÃO PROVISÓRIA PARA HABEAS CORPUS

A FIXAÇÃO DO REGIME. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DO CONHECIMENTO.
PENA FINAL SUPERIOR A 4 ANOS. DESCONTO DE 1 ANO E 3 MESES.
REDUÇÃO A PATAMAR NÃO SUPERIOR A 4 ANOS. REINCIDÊNCIA.
PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. AGRAVAMENTO AO REGIME
IMEDIATAMENTE MAIS GRAVOSO: O SEMIABERTO.  AGRAVO
REGIMENTAL PROVIDO. ORDEM CONCEDIDA.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do STJ que

indeferiu liminarmente , no qual se pleiteava a aplicação do instituto habeas corpus
da detração penal, previsto no  § 2º, do Código de Processo Penal, para fins art. 387,
de alteração do regime inicial de cumprimento de pena.

2. O agravante, reincidente, foi condenado à pena de 5 anos de reclusão,
com regime inicial fechado, fixado com base na reincidência, sendo a pena-base
estabelecida no mínimo legal.

3. A decisão agravada indeferiu liminarmente o , sob o habeas corpus
fundamento de que a aplicação do instituto da detração não implicaria alteração do
regime inicial de cumprimento da pena, por ter sido fixado com base na reincidência.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a detração do período de

prisão provisória, nos termos do  § 2º, do Código de Processo Penal, pode art. 387,
ser aplicada pelo juízo do conhecimento para alterar o regime inicial de
cumprimento da pena, mesmo quando agravado o regime com base na reincidência.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O  § 2º, do Código de Processo Penal determina que o juiz do art. 387,

conhecimento deve proceder à detração do período de prisão provisória para fins de
fixação do regime inicial de cumprimento da pena.

6. A jurisprudência do STJ estabelece que a detração penal para a fixação
do regime inicial de cumprimento da pena deve  observar  as balizas previstas no

 §§ 2º e 3º, do Código Penal.art. 33,
7. No caso em análise, a pena aplicada ao agravante foi de 5 anos de

reclusão, sendo o regime inicial fechado fixado com base na unicamente na
reincidência, uma vez que a pena-base foi estabelecida no mínimo legal.

8. O desconto do tempo de prisão provisória, de mais de 1 ano, reduz a
pena a um patamar inferior a 4 anos, o que acarreta, necessariamente, o
abrandamento do regime para o semiaberto, regime imediatamente mais gravoso,
considerando a reincidência do apenado. Precedentes.

IV.  Agravo regimental provido para conceder a ordem e fixar o regime
semiaberto para o cumprimento da pena reclusiva.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SILVIO MAURICIO GOMES DOS

SANTOS  contra decisão da Presidência desta Corte, que indeferiu liminarmente o writ.

Em suas razões, a defesa alega que, nos termos da jurisprudência do STJ, a
competência para promover a detração penal nos termos do  §2º, do CPP, é do juízo do art. 387,
conhecimento e não das execuções.

Ressalta que o paciente, embora reincidente, teve  a pena-base fixada no

mínimo legal, razão pela qual, após a detração de 1 ano e 1 mês, o que reduz a pena a 3

anos e 11 meses, faz jus ao regime semiaberto.

Requer, assim, seja reconsiderada a decisão, a fim de que seja concedido o

habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

No que interessa, assim dispôs a decisão agravada (fl. 172):

Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a seguinte
fundamentação quanto à controvérsia apresentada:

 
Outrossim, no caso em tela, como bem pontuado pelo magistrado

sentenciante, trata-se de réu reincidente e assim, eventual progressão  de
regime, deve ser analisada pelo Juiz da Execução, órgão este apto a analisar
os requisitos objetivos e subjetivos atinentes a situação (fl. 33).

 
Com o advento da  o juiz, ao proferir a sentença Lei n. 12.736/2012,

condenatória, deverá detrair o período de custódia cautelar para fins de fixação do
regime inicial de cumprimento da pena, nos termos do § 2º do  do CPP. art. 387

De acordo com o entendimento desta Corte, o referido preceito normativo não se
refere à progressão de regime prisional, instituto próprio da execução penal, mas,
sim, à possibilidade de se estabelecer regime inicial menos severo, descontando-se
da pena aplicada o tempo de prisão cautelar do acusado, observando-se as balizas
previstas no § 2º do  do Código Penal. art. 33

Ademais, segundo a jurisprudência do STJ, quando a fixação de regime inicial
mais gravoso do que o autorizado pelo de pena aplicado estiver baseada na quantum 
reincidência do acusado ou na existência de circunstância judicial negativa na
primeira fase da dosimetria da pena, nos termos do  §§ 2º e 3º, do Código art. 33,
Penal, ou, ainda, na gravidade concreta do delito, será irrelevante a discussão acerca
do tempo de prisão provisória  pois, ainda que descontado o período de prisão
cautelar, não haveria alteração do regime inicial fixado na condenação.  Nesse
sentido, vale citar os seguintes julgados: AgRg no  Rel. AREsp n. 2.580.714/SP,
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 21.6.2024; AgRg no
HC n.  Rel.  Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador894.475/SP,
Convocado do TJSP), Sexta Turma, DJe de 21.6.2024; AgRg no AgRg no

 Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe deAREsp n. 2.585.263/SP,
24.5.2024; AgRg no  Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, AREsp n. 2.515.697/SP,
Sexta Turma, DJe de 23.5.2024; AgRg no HC n.  Rel. Ministro Messod857.705/SP,
Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 19.4.2024; AgRg no HC n. 871.969/SP,
Rel.  Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 11.4.2024; AgRg no

 Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador ConvocadoAREsp n. 2.313.806/SP,
do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 6.3.2024; AgRg no REsp n. 2.104.637/SP,
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 1.12.2023; AgRg
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no HC n.  Rel.  Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de853.277/RS,
27.10.2023.

Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da jurisprudência do STJ, pois no
presente caso a aplicação do instituto da detração não importaria em modificação do
regime inicial de cumprimento da pena, por ter sido fixado com base na reincidência.

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a ensejar
a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no -E, IV,  o  ambos do art. 21 c/c  art. 210,
RISTJ, . indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus

 
Com efeito, como bem esclarecido na decisão agravada, o disposto no  §2º, art. 387,

do CPP, que determina a detração do período de prisão provisória na fixação do regime inicial
de cumprimento de pena, é de competência do juízo do conhecimento, sendo excepcionada da
regra apenas os casos que esse desconto não implica alteração do regime prisional.

Tal entendimento se aplica, por exemplo, quando a pena aplicada não supera 4 anos,
caso em que o desconto do tempo de prisão provisória não enseja alteração do regime.

Não é todavia o que ocorre na hipótese vertente.

Compulsando os autos, verifica-se que a pena aplicada é superior a 4 anos (5 anos de
reclusão), tendo o regime mais gravoso sido fixado tão somente em razão reincidência do réu,
uma vez que a pena-base foi estabelecida no mínimo legal.

Nesse contexto, o desconto do tempo de prisão provisória, no caso, de mais de 1 ano
(fl. 52)  o que reduz a pena a patamar inferior a 4 anos –  , acarreta, necessariamente, o–
abrandamento do regime para o semiaberto, imediatamente mais gravoso diante da quantidade
de pena a cumprir após procedido ao desconto, considerando a reincidência do apenado.

No mesmo sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO. TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO. REGIME
PRISIONAL FECHADO. GRAVIDADE ABSTRATA DA CONDUTA.
FUNDAMENTO INIDÔNEO. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. UM DOS
RÉUS PRIMÁRIO. SÚMULAS  E 718 E  POSSIBILIDADE DE440/STJ 719/STF.
FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO. RÉU REINCIDENTE. REGIME
FECHADO CORRETAMENTE APLICADO. DETRAÇÃO DO TEMPO DE
PRISÃO CAUTELAR. PENA RESTANTE INFERIOR A 4 ANOS. REGIMES
ALTERADOS. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais
acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle
da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar
eventuais arbitrariedades.

Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e os
critérios concretos de individualização da pena mostram-se inadequados à estreita
via do habeas corpus, pois exigiriam revolvimento probatório.

3. Malgrado a fixação da pena-base no mínimo legal e a primariedade do réu não
conduzam, necessariamente, à fixação do regime prisional menos severo, os
fundamentos genéricos utilizados pelas instâncias ordinárias não constituem
motivação suficiente para justificar a imposição de regime prisional mais gravoso a
Gilberto que o estabelecido em lei (art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal). 4.

Tratando-se de réu primário, ao qual foi imposta pena superior a 4 e inferior a 8
anos de reclusão e cujas circunstâncias judiciais foram favoravelmente valoradas,
sem que nada de concreto tenha sido consignado de modo a justificar o
recrudescimento do meio prisional, por força do disposto no  §§ 2º, alínea art. 33,
"b", e 3º, do Código Penal, deve a reprimenda imposta a Gilberto ser cumprida,
desde logo, em regime semiaberto. 5. Quanto a Rodrigo, em pese tenha sido imposta
reprimenda superior a 4 e inferior a 8 anos de reclusão, tratando-se de réu
reincidente, não há falar em fixação do regime prisional semiaberto, por não
restarem preenchidos os requisitos do  § 2º, "b", do CP. art. 33,
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6. Com o advento da  o Juiz processante, ao proferir Lei n. 12.736/2012,
sentença condenatória, deverá detrair o período de custódia cautelar para fins
de fixação do regime prisional. Forçoso reconhecer que o § 2º do  do art. 387
Código de Processo Penal não versa sobre progressão de regime prisional,
instituto próprio da execução penal, mas, sim, acerca da possibilidade de se
estabelecer regime inicial menos severo, descontando-se da pena aplicada o
tempo de prisão cautelar do acusado. Precedentes.

7. Considerando que os pacientes permaneceram presos provisoriamente
por mais de 1 ano e 4 meses, a Gilberto deve ser estabelecido o regime aberto,
eis que aplicada a detração, a pena foi estabelecida em patamar inferior a 4
anos, o que permite a fixação do regime prisional menos gravoso, considerando
que lhe foram favoravelmente sopesadas as circunstâncias judiciais do art. 59
do CP. Quanto a Rodrigo, deve ser estabelecido o regime semiaberto, pois,
mesmo que aplicada pena inferior a 4 anos, a condição de reincidente impede
que lhe seja permitido o desconto da reprimenda no regime prisional menos
gravoso.

8. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para estabelecer os regimes
prisionais aberto a Gilberto e semiaberto a Rodrigo para o início do desconto da
pena a eles imposta.

(HC n.  relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em424.984/SP,
 DJe de  grifos acrescidos.)12/12/2017,  19/12/2017;

 
 
 
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO

CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL.
NÃO CONHECIMENTO.

1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o ato apontado
como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim,
circunstância que impede o seu formal conhecimento. Precedente.

2. Todavia, o alegado constrangimento ilegal será analisado para a verificação da
eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, do
Código de Processo Penal. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DETRAÇÃO
PENAL. DESCONTO DO TEMPO DE PRISÃO CAUTELAR. PENA
DEFINITIVA INFERIOR A 4 (QUATRO) ANOS. REINCIDÊNCIA.
MITIGAÇÃO PARA O REGIME SEMIABERTO. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL EVIDENCIADO.

1. A questão disposta no § 2º do  do CPP não trata de execução penal, art. 387
mas de fixação do regime inicial de cumprimento de pena a ser imposto pelo Juízo
da condenação, por ocasião da sentença, quando se computará o período em que o
réu permaneceu preso provisoriamente para fins de escolha do modo inicial de
execução da sanção, por intenção e determinação do legislador.

2. Da mesma forma deve se dar quando da análise da questão pelo Tribunal em
sede de recurso com efeito devolutivo, como in casu, em que se operou a reanálise
da sanção e do regime prisional impostos.

3. No caso dos autos, descontando-se o tempo de prisão cautelar do paciente,
fica a pena definitiva reduzida a patamar inferior a 4 (quatro) anos de
reclusão, circunstância que, aliada à sua reincidência, impõe o estabelecimento
do regime inicial intermediário, nos termos da  Precedentes. súmula 269/STJ.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício a fim de mitigar o
regime inicial para o semiaberto.

(HC n.  relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em377.034/SP,
 DJe de  grifos acrescidos.)17/8/2017,  24/8/2017;

 
Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental para conceder a ordem

a fim de fixar o regime semiaberto para o cumprimento da pena reclusiva.

É o voto.

Documento eletrônico VDA54651719 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 04/03/2026 17:16:54
Código de Controle do Documento: 46549c3b-335e-4784-a892-deac9c58c767



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.009.925 / SE
Número Registro: 2025/0208286-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL
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00069061020238250040 202355000831 202500315354 69061020238250040 91722023

Sessão Virtual de  a 05/03/2026  11/03/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
PACIENTE : SILVIO MAURICIO GOMES DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SILVIO MAURICIO GOMES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do05/03/2026  11/03/2026,

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 11 de março de 2026
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